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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 769, DE 2003

MENSAGEM Nº 99, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 2 de dezembro de 2003

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 769, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.879.


De origem parlamentar, o projeto isenta doador de sangue do pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pela Administração Direta, Indireta, bem como pelas Fundações Públicas e Universidades Públi​cas do Estado.


Não obstante o elevado propósito do legislador, vejo‑me na contingência de negar-lhe assentimento em face de sua inconstitu​cionali​dade e de aspectos contrários ao interesse público, nos termos que passo a enunciar.


A instituição por lei de benefício condicionado a re​quisito que não pode ser satisfeito por todos os cidadãos interessados vulnera o princípio da igualdade, insculpido no artigo 5º da Constituição Federal, que esta​belece que todos são iguais perante a lei, não se admitindo distinção de qual​quer natureza. Na hipótese em exame, a conclusão não pode ser outra  dian​te do fato de que parcela da população não possui requisitos pessoais que per​mitam o ato de doação de sangue. Deste modo, a norma em tela resultaria em desvan​tagem para alguns, impedindo igualdade de condições no acesso ao ser​viço pú​blico.


Por outro aspecto, a Lei federal nº 10.205, de 21 de março de 2001, que regulamenta o § 4º do artigo 199 da Constituição Federal, estabelece em seu artigo 14, inciso II, que é princípio da Política Nacional de Sangue a “utilização exclusiva da doação voluntária, não remunerada, do san​gue, cabendo ao Poder Público estimulá-la como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social”. Forçoso convir que, diante de tal regra, ao Po​der Público fica vedado qualquer estímulo material, inconciliável com o es​forço para incentivar a doação como ato de solidariedade e cidadania.


Também inconstitucional a propositura por ofensa ao princípio da separação de poderes. A taxa de inscrição em concurso tem natu​reza de preço público ou tarifa, de competência do Executivo, conforme o ar​tigo 159, parágrafo único, da Constituição do Estado. 


Por fim, devo ainda ressaltar a oportuna lembrança da Secretaria da Saúde, que, ao tecer considerações a respeito da inconveniência  de estímulos materiais para a doação de sangue, ponderou sobre o risco de omissão por parte do doador de informações importantes para verificar a quali​dade do sangue ofertado. Trata-se de mais uma razão a aconselhar o incentivo da doação como um ato de solidariedade social.


Assim fundamentada a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 769, de 2003, restituo a matéria para reexame dessa Assem​bléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

